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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A respeito da pessoa natural, julgue os itens a seguir.

51 Por ser o estado civil indivisível, a ação processual relacionada
à investigação de paternidade da pessoa natural é
imprescritível.

52 Os direitos da personalidade são direitos subjetivos, que se
tornam objeto de ameaça ou lesão apenas nos casos dos
direitos previstos previamente no ordenamento legal, e só
alcançam pessoas nascidas e que ainda estejam vivas.

53 Entre os componentes do nome de uma pessoa, somente o
nome próprio e o agnome são protegidos por lei.

54 O conceito de pessoa natural não abrange animais, seres
inanimados, entidades místicas e metafísicas.

55 O exercício próprio dos atos da vida civil, como o pagamento
de impostos, por exemplo, constitui a capacidade de direito de
uma pessoa.

56 As partes celebrantes de contrato escrito de prestação de
serviço podem eleger como domicílio o local onde os direitos
e deveres resultantes do contrato serão cumpridos e exercidos.

Com base no que dispõe a Lei de Introdução às normas do Direito
Brasileiro, julgue os itens seguintes.

57 A interpretação sistemática de uma norma implica a adequação
da lei ao contexto da sociedade e aos fatos sociais.

58 Sentença proferida no estrangeiro gera efeitos no território
brasileiro tão logo seja aprovada pelo Ministério das Relações
Exteriores.

59 A vacatio legis de uma lei, em regra, é de um ano, a contar da
publicação da norma.

60 As obrigações pertinentes a contrato celebrado em território
ficto brasileiro regem-se pelas normas brasileiras. 

Com relação às pessoas jurídicas, julgue os próximos itens.

61 Consórcio formado por municípios para preservar rio que
abastece a população da região constitui exemplo de
associação pública.

62 A legislação brasileira não admite que empresa com diversos
escritórios de administração em unidades diferentes da
Federação tenha mais de um domicílio, devendo ser eleito
como domicílio o local onde esteja instalado o escritório-sede
da empresa.

Considerando o interesse econômico ou jurídico dos bens, julgue o
item abaixo.

63 Por constituir bem de uso comum do povo, o jardim de uma
praça pública pode servir ao lazer da população em geral, sem
necessidade de permissão especial de uso.

A respeito da prescrição e da decadência, julgue os itens
subsequentes.

64 Assim como a decadência legal, a decadência convencional
pode ser reconhecida de ofício pelo juiz, e não pode ser
renunciada após a consumação, conforme disposição legal.

65 A prescrição representa a perda do exercício do direito
objetivo.

Nero, trajando roupas características dos manobristas de
uma churrascaria, se fez passar por funcionário do estabelecimento
e, com isso, teve acesso ao quadro de chaves onde eram guardadas
as chaves dos carros dos clientes. Nero, então, pegou a chave de um
dos carros e saiu com o veículo sem ser importunado. Em seguida,
cruzou a fronteira do Brasil com a Colômbia, onde vendeu o carro
como se fosse seu. Na fuga, Nero ainda matou, a tiros, dois policiais
que o perseguiam.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir, que
tratam dos crimes contra a vida e contra o patrimônio.

66 O transporte do veículo para o exterior qualifica o crime
cometido por Nero.

67 Como enganou todos os funcionários do estabelecimento para
levar o veículo de um dos clientes, Nero praticou o crime de
estelionato.

68 Em decorrência das mortes dos policiais, Nero deverá
responder pelo crime de duplo homicídio.

Lia, grávida de 8 meses, pediu ao médico que a atendera
no hospital, onde chegara em trabalho de parto, que interrompesse
a gravidez, pois ela não queria ter mais filhos. O médico, então,
matou o bebê durante o procedimento cirúrgico para realização do
parto.

O marido de Lia, Augusto, sob a influência de violenta
emoção, matou-a quando recebeu a notícia de que o bebê havia
morrido. Depois de matar a esposa, Augusto, decidido a cometer
suicídio, pediu a Cláudio, seu amigo, que lhe emprestasse sua arma
de fogo para que pudesse se matar.

Sem coragem para cometer o suicídio, Augusto pediu a
ajuda de sua mãe, Severina, que, embora concordasse com o ato do
filho, não teve coragem de apertar o gatilho. Augusto, então,
incentivado pela mãe, atirou contra si. O tiro, entretanto, ocasionou
apenas um ferimento leve em seu ombro. Desesperado, Augusto
recorreu novamente a seu amigo Cláudio, a quem implorou auxílio.
Muito a contragosto, Cláudio matou Augusto.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens que se
seguem, a respeito de crimes contra a pessoa.

69 Augusto tem direito ao reconhecimento da figura do homicídio
privilegiado, pois estava sob a influência de violenta emoção.

70 Como Augusto sofreu apenas lesão corporal leve quando atirou
contra si, Severina não pode responder pelo crime de
instigação ao suicídio.

71 Cláudio responderá pelo delito de homicídio, e não pelo delito
de instigação, induzimento ou auxílio ao suicídio.

72 Caso Lia tivesse tentado contra a própria vida ingerindo
veneno, responderia por tentativa de aborto, visto que,
objetivando o suicídio, necessariamente causaria a morte do
feto.

73 Lia praticou o crime de aborto, e o médico, de infanticídio.

74 Além do crime de homicídio contra a esposa, Augusto cometeu
o crime de suicídio.
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Heleno, empregado temporário da concessionária de

serviço público de eletricidade, tendo verificado que Maurício

possuía, em sua residência, uma ligação de eletricidade clandestina,

realizada, fraudulentamente, mediante ligação direta entre o poste

de energia e a casa, informou-o de que lavraria o auto de infração

e iria à delegacia registrar a ocorrência de crime. Com a intenção de

impedir a aplicação da multa, Maurício ofereceu a Heleno a quantia

de R$ 100,00, que a aceitou. Heleno, entretanto, comunicou o fato

à polícia, o que levou à prisão de Maurício. Na delegacia, o agente

de polícia Pedro, amigo íntimo de Maurício, convenceu o delegado

a reservar a melhor cela da repartição pública para o preso.

A partir da situação hipotética acima, julgue os itens seguintes,

acerca de crimes contra o patrimônio e crimes contra a

administração pública.

75 Maurício é, para os efeitos previstos no CP, funcionário

público.

76 Como patrocinou interesse privado perante a administração

pública, valendo-se da qualidade de funcionário, Pedro

cometeu o delito de tráfico de influência.

77 O crime de concussão caracteriza-se pela exigência de uma

vantagem indevida, enquanto o de corrupção passiva consiste

na solicitação de uma vantagem indevida.

78 Pode haver o crime de corrupção passiva sem que haja o de

corrupção ativa.

79 Maurício cometeu o crime de corrupção ativa, e Heleno, o de

corrupção passiva.

80 Em decorrência da ligação clandestina de eletricidade em sua

residência, Maurício responderá pelo crime de estelionato.

Com base no art. 5.º da Constituição Federal de 1988 (CF), julgue

os itens a seguir.

81 Os direitos de propriedade e de herança não estão sujeitos a

nenhum limite.

82 A CF proíbe a aplicação de penas de morte em tempo de paz,

de penas cruéis, de penas de banimento, de penas de caráter

perpétuo e de trabalhos forçados.

83 Qualquer partido político pode ingressar com mandado de

segurança coletivo, independentemente de ter ou não

representação no Congresso Nacional.

84 Conforme o preceito constitucional, agente de polícia, estando

judicialmente autorizado, pode entrar na casa de suspeito de

crime, sem o seu consentimento, durante a noite, com o

objetivo de conduzi-lo à delegacia para depor.

85 Brasileiro naturalizado detido após comprovação de seu

envolvimento com o tráfico de drogas pode ser extraditado.

86 A assistência jurídica integral e gratuita é assegurada aos que

comprovarem insuficiência de recursos.

Consoante ao art. 6.º da CF, julgue os itens subsequentes.

87 A alimentação é um direito social.

88 A educação é direito social.

89 A proteção à maternidade e à infância não integra o elenco de
direitos sociais.

90 A previdência social e a assistência aos desamparados
incluem-se no rol dos direitos sociais previstos no art. 6.º.

Considerando o disposto no art. 7.º da CF, julgue os próximos itens.

91 A CF prevê o período mínimo da licença-maternidade, mas não
o da licença-paternidade.

92 A constituição protege igualmente os trabalhadores da
indústria e os trabalhadores domésticos.

93 Todo trabalhador tem direito ao seguro-desemprego,
independentemente de ter saído do emprego por vontade
própria ou involuntariamente.

94 Não é garantido ao trabalhador um salário mínimo unificado
em todo o país.

95 Ao trabalhador que trabalha em turnos ininterruptos de
revezamento é garantida a jornada de seis horas.

A Declaração Universal de Direitos Humanos

96 reconhece o princípio da unicidade sindical.

97 foi adotada após a 2.ª Guerra Mundial pela Assembleia Geral
das Nações Unidas.

98 não dispõe expressamente sobre o direito ao casamento, mas
assegura-o indiretamente ao proteger a família.

99 garante expressamente a gratuidade da educação fundamental.

100 reconhece expressamente que todos têm deveres para com a
comunidade de que participam.

Com relação aos direitos fundamentais da criança e do adolescente,
julgue os itens a seguir.

101 A garantia de prioridade no atendimento das crianças e dos
adolescentes é da competência exclusiva do Estado.

102 Preferencialmente, a parturiente será atendida, na hora do
parto, pelo mesmo médico que a acompanhou durante o
pré-natal.

103 É proibido o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores
de dezoito anos de idade e de qualquer trabalho a menores de
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
doze anos, no caso de cumprimento de medida socioeducativa
de internação.

104 A colocação da criança ou adolescente em família substituta
será precedida de sua preparação gradativa e terá
acompanhamento posterior, realizados por equipe
interprofissional a serviço da justiça da infância e da
juventude.

105 A inclusão da criança ou adolescente em programas de
acolhimento institucional terá preferência a seu acolhimento
familiar, desde que no município não existam interessados na
sua adoção.
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A respeito das entidades e dos programas de atendimento ao

público infantojuvenil, julgue os itens que se seguem.

106 As entidades que mantenham programa de acolhimento

institucional podem, em caráter excepcional e de urgência,

acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da

autoridade competente, devendo comunicar, em até vinte e

quatro horas, o fato ao juiz da infância e da juventude, sob

pena de responsabilidade.

107 O regime de internação pode ser executado por entidades de

atendimento não governamentais.

Com base no que dispõe o ECA acerca das medidas de proteção a

crianças e adolescentes e das pertinentes aos pais ou responsável,

julgue os próximos itens.

108 Embora não recomendável, é permitida a permanência do

infante em programa de acolhimento institucional por mais de

dois anos, desde que necessária para atender ao melhor

interesse do acolhido e fundamentada por autoridade judiciária.

109 É característica específica do acolhimento institucional a

reclusão do infante durante o prazo necessário para a sua

inclusão em família substituta.

110 O afastamento da criança ou do adolescente do convívio

familiar é de competência concorrente da autoridade judiciária,

do MP, da polícia militar e do conselho tutelar.

111 Verificada a ameaça ou a violação dos direitos previstos no

ECA, cabe à autoridade competente, entre outras

determinações, aplicar as seguintes medidas de proteção à

criança e ao adolescente: acolhimento institucional; inclusão

em programa de acolhimento familiar; colocação em família

substituta; e internação provisória.

112 Tratando-se de situações excepcionais e gravíssimas,

devidamente fundamentadas, a autoridade judiciária pode

aplicar aos pais de criança ou de adolescente em situação de

risco a medida de internação compulsória em clínica de

tratamento a alcoólatras e toxicômanos.

113 Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às

instituições que desenvolvam programas de acolhimento

institucional, governamentais ou não, por meio de uma guia de

acolhimento expedida pela autoridade judiciária, devendo

constar, obrigatoriamente, no documento a identificação dos

menores e a qualificação completa de seus pais ou de seu

responsável, se conhecidos.

Com relação ao conselho tutelar, a suas atribuições, competências

e forma de escolha de seus conselheiros, julgue os itens

subsecutivos.

114 O ECA autoriza o conselheiro tutelar a promover o

afastamento do infante do convívio familiar caso esse

conselheiro entenda ser necessário, mas exige comunicação

imediata ao MP da justificativa e das providências relacionadas

ao fato.

115 Em cada município deve haver, no mínimo, um conselho

tutelar, composto de cinco membros escolhidos e empossados

pelo prefeito municipal em cargos de livre nomeação e

exoneração para mandato de três anos, permitida uma

recondução.

A respeito do que dispõe o ECA sobre a prática de ato infracional,

os direitos individuais, as garantias processuais e as medidas

socioeducativas, julgue os itens seguintes.

116 É vedado aos órgãos policiais, de proteção e judiciais

promover a identificação compulsória de adolescente que,

apreendido, esteja portando apenas carteira de estudante.

117 Caso se constate a participação de crianças e adolescentes em

ato infracional, somente a estes serão aplicáveis as medidas

socioeducativas correspondentes.

Com base nas normas de acesso à justiça estabelecidas no ECA,

julgue o item que se segue.

118 É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e

administrativos que digam respeito a adolescente ao qual se

atribua autoria de ato infracional, não sendo permitida a sua

identificação por meio de notícia a respeito do fato, vedadas

fotografia e referência a nome, apelido, filiação, parentesco ou

residência, permitindo-se, tão somente, o uso das iniciais do

nome e sobrenome.

Em relação às regras da guarda, tutela e adoção previstas no ECA,

julgue os itens a seguir.

119 A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a criança ou a

adolescente que, por enfermidade ou deficiência mental, não

tiver o necessário discernimento para os atos da vida civil ou

que, por outra causa duradoura, não puder exprimir a sua

vontade.

120 Os divorciados, os judicialmente separados e os

ex-companheiros podem adotar conjuntamente, desde que

acordem sobre a guarda e o regime de visitas, que o estágio de

convivência tenha sido iniciado na constância do período de

convivência e que seja comprovada a existência de vínculos de

afinidade e afetividade com aquele não detentor da guarda que

justifiquem a excepcionalidade da concessão.




